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PARECER N. 33/2025 
PROJETO DE LEI N. 13/2025 
ASSUNTO: Parecer sobre o Projeto de Lei n. 13/2025, que "Dispõe sobre a príoriqadev de 

fiscalização dos estabelecimentos que exercem atividade econômica relacionada à saúde 

e à alimentação e dá outras providéncias". 

PROJETO DE LEI N. 13/2025. PRIORIDADE DE 

FISCALIZAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS DE 

SAÚDE E DE ALIMENTACAQ, ALTERAÇÕES 
CADASTRAIS. PRAZO DE VALIDADE DO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, SANITÁRIO E 

DE LOCALIZAÇÃO. EXAME DE 
CONSTITUCIONALIDADE E DE LEGALIDADE. 
POSSIBILIDADE. SUGESTÃO DE EMENDA. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de parecer acerca da constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei 

n. 13/2025, que “Dispde sobre a prioridade de fiscalização dos estabelecimentos que 

exercem atividade econômica relacionada à saúde e à alimentação e dá outras 

providéncias". 

Constam dos autos projeto de lei, justificativa, despacho encaminhando a 
proposigéo para a Presidéncia, despacho da Presidéncia com a admissibilidade do projeto 

e encaminhando os autos a Procuradoria Legislativa. 

E o necessario a relatar. 

2. FUNDAMENTAGAO 

2.1. Competéncia legislativa 

O Projeto de Lei n. 13/2025 se enquadra nas autorizagbes para legislar 

franqueadas aos Municipios, de acordo com o que dispéem o art. 30, I, da Constituigdo 
Federal, o art. 22, |, da Constituicdo Estadual, e o art. 10, |, da Lei Organica, por se tratar 

de matéria de interesse local, de relevancia preponderante para os municipes de Rio 
Branco: 

Lei Organica. Art. 10. - Além da competéncia em comum com a Uni&o e o 
Estado, prevista no art. 23 da Constituição da Republica, ao Municipio 

compete prover tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse e ao bem- 

estar de sua populagdo, cabendo-lhe entre outras, as seguintes 
atribuicdes: 

| - legislar sobre assuntos de interesse local: 

2.2. Iniciativa 
Quanto a iniciativa, não ha vicio, pois a matéria em questdo não se enquadra nos 

arts. 36 e 58 da Lei Organica, podendo a iniciativa legislativa se dar por meio do Prefeito, 
de qualquer vereador e até mesmo por iniciativa popular. 
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Ressalte-se que o projeto não trata da estrutura ou da atribuição dos érgéos da 

Administracéo publica nem do regime juridico de servidores publicos, aplicando-se a regra 

geral de iniciativa legislativa concorrente, na esteira da jurisprudéncia do STF: 

Recurso extraordinario com agravo. Repercussio geral. 2. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Municipio do Rio de 

Janeiro. Instalação de cameras de monitoramento em escolas e cercanias. 
3. Inconstitucionalidade formal. Vicio de iniciativa. Competéncia privativa 

do Poder Executivo municipal. Não ocorréncia. N&o usurpa a competéncia 

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
A E ibui o Pública, não trata da sua estrutura ou da a 40 de seus 

órgãos nem do regime juridico de servidores públicos. 4. Repercussão 

geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. 

Recurso extraordinário provido. 

(ARE 878911 RG, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado 

em 29-09-2016, PROCESSO ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL - 
MERITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016) 

EMENTA ACAO DIRETA DE_INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. ALEGACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE 

FORMAL DA LEI Nº 8.027/2014, DO ESTADO DO PARA, QUE DISPOE 
SOBRE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS EM 

VEICULOS DE ALUGUEL NA MODALIDADE LOTAGAO. TRANSPORTE 

INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS. PODER DE POLICIA. 
INOCORRENCIA DE OFENSA A COMPETENCIA PRIVATIVA DA UNIAO. 

PRECEDENTES. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE NAO CRIA 
NEM ALTERA ATRIBUICOES DE ORGAOS DA ADMINISTRAGAO 
PUBLICA. INEXISTENCIA DE VIOLAGAO DA COMPETÊNCIA 
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. IMPROCEDENCIA. 1. 
A lei estadual impugnada, ao fixar regras e procedimentos para ordenar o 

transporte de passageiros na modalidade lotagdo de até seis pessoas 

entre municipios inseridos nos limites de seu territdrio, foi editada no 

ambito da competéncia constitucional residual (art. 25, §1°, CF/88). 
Precedentes. Consolidagdo, na jurisprudéncia desta Suprema Corte, do 
entendimento de que é dos Estados a competéncia para legislar sobre 

prestação de servicos núblicos de transporte intermunicinal 2. Ausã: 
de criação ou alteragéo de atribuição de órgãos da Administragdo Publica. 
Finalidade propria da agéncia reguladora estadual. Controle da exploração 
do servigo, nos termos da sua norma criadora, a Lei estadual nº 6.099, de 

30 de dezembro de 1997. Precedentes. 3. Ação direta conhecida e pedido 
julgado improcedente. 
(ADI 5677, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 06-12- 
2021, PROCESSO ELETRONICO DJe-244 DIVULG 10-12-2021 PUBLIC 
13-12-2021) 

2.3. Espécie normativa 

Quanto a espécie normativa utilizada, percebe-se que o projeto ndo versa sobre 
me_nérsas reservadas as leis complementares (art. 43, § 1°, da Lei Organica), podendo ser 
veiculado por lei ordinéria. 

2.4. Mérito 
O Projcte de Lai ntos com atividade 

econômica relac_ionada a saude e a alimentação terão prioridade de fiscalização in loco 
para fins de emissão de alvará de funcionamento e localização e de emissão de licença 
sanitária (arts. 1º e 3°). 
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Dispõe que a mudança de razão social, do horário de funcionamento, do nome 

fantasia e do porte econômico do estabelecimento são consideradas mudanças 

meramente cadastrais, sem a necessidade de inspeção prévia (art. 2º). 

O art. 3º fixa prazo de validade mínimo de 4 anos para o alvará de funcionamento, 

sanitário e localização. 

O art. 5º proibe a exigência, por autoridade pública, de qualquer obrigação baseada 

em legislação não aplicável à atividade econômica exercida pelo estabelecimento 

fiscalizado 

Com relação ao seu contetido, a proposta néo demonstra aptidão para violar 

qualquer regra ou principio constitucional nem mesmo aqueles atinentes a legislagéo 

infraconstitucional, concretizando o disposto no art. 2°, | e lll, da Lei n. 13.874/2019 e 

reforgando a vinculagdo das atividades de fiscalizagdo ao principio administrativo da 

legalidade (art. 37, caput, da Constituigéo e art. 3° da Lei Complementar n 33/2017). 

Fi Imente, sugere-se que os atuais arte, 1º e 3° do projeto sejam reunidos @ 

único dispositivo, da seguinte forma: 

Art. 1º Os estabelecimentos com atividade econômica relacionada & 

saúde e à alimentação, quando aplicável a inspeção para emissão de 

alvará de funcionamento e de localização e para emissão de licença 

sanitária, terão prioridade de visita in /oco da equipe responsável pelo 

processo de licenciamento. 

3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, esta Procuradoria entende que inexiste óbice juridico para a 

aprovagao do Projeto de Lei n. 13/2025, com a emenda sugerida. 

Recomenda-se que o projeto tramite na Comissão de Constituicdo, Justica e 

Redação Final e na Comissão de Saúde e Assisténcia Social. 

E o parecer. 

Rio Branco-Acre, 13 de margo de 2025. 

R"e\;ajr?é?ga e Braga 
Procurador 
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PROCLURADORIA GERAL 

PROJETO DE LEI Nº 13/2025 

ASSUNTO: PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N. 13/2025, QUE 

“DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DE  FISCALIZIÇÃO DOS 
ESTABELECIMENTOS QUE EXERCEM ATIVIDADE ECONÔMICA 
RELACIONADA À SAÚDE E À ALIMENTAÇÃO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 

DESPACHO DA PROCURADORA-GERAL 

Aprovo o Parecer de nº. 33/2025, de lavra do Procurador Renan Braga 
e Braga, por seus próprios fundamentos. 

Remetam-se os autos à Coordenadoria de Comissões. 

Rio Branco-AC, 13 de março de 2025. 

RECEBIDO EM 

| /2025 

COORDENADORIA DE 
COMISSOES 
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